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SENADO FEDERAL

SECRETARIA DE COMISSÕES

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES

ATA DA 52ª REUNIÃO, EXTRAORDINÁRIA, DA COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA, DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA, DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 10 DE NOVEMBRO DE 2011, APÓS A 51ª REUNIÃO DA COMISSÃO, NO PLENÁRIO Nº 13, ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA.
Às dez horas e trinta e três minutos do dia dez de novembro de dois mil e onze, no Plenário da Comissão, sala 13, da Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência da Senadora Lúcia Vânia, Presidente da Comissão, reúne-se a Comissão de Serviços de Infraestrutura, com a presença dos Senadores Delcídio do Amaral, Jorge Viana, Walter Pinheiro, Blairo Maggi, Acir Gurgacz, Antonio Carlos Valadares, Waldemir Moka, Flexa Ribeiro, Mozarildo Cavalcanti, José Pimentel, Marcelo Crivella, Vicentinho Alves, Rodrigo Rollemberg, Sérgio Souza, Aloysio Nunes Ferreira e Jayme Campos. Deixam de comparecer os demais Senadores. Justificam a ausência os Senadores Francisco Dornelles e Cyro Miranda. A Presidente declara aberta a Reunião. Em seguida, dá-se início à deliberação das matérias constantes da pauta. ITEM 1 – PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 5, DE 2005, de autoria do Senador Valdir Raupp, que “Acrescenta dispositivos à Lei nº 10.438, de 26 de abril de 2002, para instituir o Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica nos Sistemas Elétricos Isolados (PROISOL).” Adiado. ITEM 2 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 240, DE 2006 - Complementar, de autoria do Senador Flexa Ribeiro, que “Altera a Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, para que isenções, incentivos e benefícios fiscais relativos ao imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação (ICMS) sejam concedidos por maioria qualificada.” A Presidente concede a palavra ao Relator “ad hoc” Senador Blairo Maggi, para fazer a leitura do Relatório. Aprovado o Relatório, que passa a constituir Parecer da Comissão, pela aprovação do Projeto, com a Emenda nº 1 - CI. Consta-se o voto contrário do Senador Aloysio Nunes Ferreira. ITEM 3 – PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 427, DE 2009, de autoria da Senadora Rosalba Ciarlini, que “Acrescenta inciso ao caput do art. 8º da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, para tornar obrigatória a informação à Agencia Nacional de Águas (ANA), pela Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP), sobre poços perfurados em terra que não configurem descoberta comercial desses recursos energéticos, mas que demonstrem viabilidade para obtenção de água proveniente de aquíferos.”. Adiado. ITEM 5 - REQUERIMENTO Nº 64, DE 2011 – CI, de autoria do Senador Walter Pinheiro, subscrito pelos Senadores Vicentinho Alves e Lúcia Vânia, que “Nos termos do art. 90, V do Regimento Interno do Senado Federal, e do art. 58, § 2º, V, da Constituição Federal, requeiro seja encaminhada à Ministra de Estado do Planejamento, Excelentíssima Sra. Miriam Belchior, convite de comparecimento a Comissão de Infraestrutura do Senado Federal (CI), para expor sobre o andamento dos investimentos das obras do PAC, relacionadas à Infraestrutura Urbana do País, versus PPA 2012-2015, de que trata o PL nº 29, de 2011 – CN.” Aprovado. ITEM 6 - REQUERIMENTO Nº 65, DE 2011 – CI, de autoria do Senador Walter Pinheiro, Senador João Durval e Senadora Lídice da Mata, subscrito pelos Senadores Vicentinho Alves e Lúcia Vânia, que “Nos termos do art. 90, V, do Regimento Interno do Senado Federal, e do art. 58, § 2º, V, da Constituição Federal, requeremos seja encaminhado ao Diretor-Geral da Agência Nacional de Transportes Terrestres – ANTT, Senhor Bernardo José Figueiredo Gonçalves de Oliveira, convite de comparecimento à Comissão de Infraestrutura do Senado Federal (CI), acompanhado do representante legal da Via-Bahia para exposição sobre a execução do contrato de concessão firmado com aquela empresa. Mas destacadamente deverá ser enfocado o trecho da BR 324/BA (Salvador – Feira de Santana)”. Aprovado. ITEM 4 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 125, DE 2010, de autoria do Senador Flexa Ribeiro, que “Acrescenta art. 32-A à Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, para obrigar o fabricante ou o importador de automóvel a inserir, no manual de manutenção do veículo, relação contendo denominação, marca e código de referência das principais peças que compõem o veículo”. Adiado. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às dez horas e cinqüenta e seis minutos, lavrando eu, José Alexandre Girão Mota da Silva, Secretário da Comissão, a presente Ata que, após lida e aprovada, será assinada pelo Presidente, e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com a íntegra das notas taquigráficas. 
Senadora LÚCIA VÂNIA
Presidente
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A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Havendo número regimental, declaro aberta a 52ª Reunião Extraordinária da Comissão de Serviços de Infraestrutura, da 1ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura.

A Ata da reunião anterior já foi aprovada.

O Item 1 da pauta será retirado em função de adequação que terá de ser feita pelo Relator, Senador Valdir Raupp.

Passamos ao Item 2 da pauta. A minuta do parecer é da relatoria do Senador Lobão Filho. A emenda é de autoria da Senadora Lúcia Vânia.

O Relator não está presente aqui.

Senador Blairo Maggi, V. Exª pode relatar essa matéria como Relator ad hoc? (Pausa.)

ITEM 2

- Não Terminativo -

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 240, DE 2006 – Complementar

Altera a Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, para que isenções, incentivos e benefícios fiscais relativos ao imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação (ICMS) sejam concedidos por maioria qualificada.

Autoria: Senador Flexa Ribeiro.

Relatoria: Senador Lobão Filho.

Relatório: pela aprovação do Projeto com a Emenda nº 1 – CI.

Observações: 1 - Em 07/11/2007, a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania aprovou Parecer favorável ao Projeto;

2 - A matéria será apreciada pela Comissão de Assuntos Econômicos.

Concedo a palavra ao Senador Blairo Maggi, para proferir o relatório.

O SR. BLAIRO MAGGI (PR – MT) – Cumprimento a Presidente Lúcia Vânia, as Srªs Senadoras e os Srs. Senadores.

I – RELATÓRIO

O projeto de lei complementar caracterizado à ementa altera a Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, com a finalidade de flexibilizar a tomada de decisões relativas à concessão e à revogação de benefícios fiscais, relativamente ao imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação (ICMS), no âmbito do Conselho Nacional de Política Fazendária (Confaz).

São duas as alterações propostas.

No art. 2º, § 2º, o Projeto determina que tanto a concessão quanto a revogação passem a ser aprovadas por maioria qualificada de quatro quintos, pelo menos, dos representantes estaduais presentes. No texto atual, a concessão exige a manifestação unânime das Unidades da Federação e a revogação pode ser feita pela vontade de quatro quintos dos representantes presentes.

O art. 4º, § 2º, dispõe que tanto o convênio quanto a revogação total ou parcial de benefícios passem a ser considerados rejeitados se não forem expressa ou tacitamente ratificados pelos Poderes Executivos de, no mínimo, quatro quintos das Unidades da Federação. No texto hoje em vigor, é exigida a ratificação unânime das unidades federadas para a concessão e de quatro quintos delas para a revogação.

O Projeto foi aprovado pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ), com uma emenda que acrescenta, no art. 2º da Lei, na forma do projeto, um dispositivo condicionando a aprovação dos benefícios, além do voto favorável de quatro quintos dos votos presentes, ao voto favorável da maioria simples dos representantes presentes, por região do País.

Em virtude do Requerimento nº 389, de 2010, do Senador Fernando Collor, a matéria veio à audiência desta Comissão de Serviços de Infraestrutura. Na continuação, será apreciada pela Comissão de Assuntos Econômicos.

Nesta Comissão, foi apresentada a Emenda nº 1 – CI, pela Senadora Lúcia Vânia, propondo que, em todas as situações previstas no projeto, em lugar de se reduzir o quórum de decisão para quatro quintos dos representantes presentes, haja, na verdade, a redução para três quintos.

II – ANÁLISE

A exigência, hoje constante da lei, de unanimidade para a aprovação e para a ratificação dos convênios tem sido o principal fator de emperramento na formulação e na execução de política tributária pelos Estados.

A tomada de decisões no marco de política econômica, com vistas ao desenvolvimento, e outras decorrentes da necessidade de administrar contingências de curto prazo, ficam na dependência de negociações intrincadas, visto que o instituto da unanimidade confere imenso poder de barganha a cada uma das Unidades Federadas em relação às demais. Tratando-se de um País de tão grande heterogeneidade como o nosso, o ajustamento de políticas uniformes, que atendam simultaneamente a todas as Unidades Federadas, torna-se uma missão quase impossível.

O pacto federativo tem, em essência, a finalidade de mitigar parcelas da autonomia de cada unidade, para compor equilibradamente a viabilidade do funcionamento integrado do conjunto dos Estados. O Conselho de Política Fazendária (Confaz), instituído com base no art. 155, § 2º, g, da Constituição Federal, cumpre o papel de deliberar sobre a concessão de incentivos e benefícios fiscais, na área do ICMS.

Importante notar que a Constituição, no dispositivo mencionado, não estabeleceu ritos ou quórum de deliberação. Pelo contrário, transferiu a competência para assim fazer à lei complementar.

O essencial é colher o intuito de harmonização federativa no campo fiscal, expressado pelo Constituinte, com o objetivo maior de evitar a deflagração de competição predatória entre os Estados. E é conhecido o risco de exacerbação de ânimos e de radicalização de posições nessa matéria, em face da importância do instrumental tributário como fator de política de desenvolvimento econômico e social.

Razão assiste ao Relator deste Projeto na CCJ, quando considerou que:

Embora assim venha funcionando há mais de trinta anos, não há como deixar de observar que o poder de veto individual é exagerado, na medida em que apresenta um capitis diminutio dos demais componentes do sistema. É um poder exagerado de interferência na autonomia política das demais unidades, principalmente levando em conta que, no limite, será a vontade política de 1/27(um vinte e sete avos) bloqueando a vontade política, ou seja, a autonomia tomada por 26/27 (vinte e seis vinte e sete avos) dos Estados.
Não se pode deixar de concordar com a assertiva de que a lei atual é contraditória, pois exige unanimidade para aprovação; porém, conforma-se com um quórum de quatro quintos para a revogação. Ou seja, a vontade unânime pode ser contrariada por uma composição menor. Quatro quintos dos Estados se sobrepõem à unanimidade deles, na mesma matéria.

O projeto simplesmente uniformiza o quórum de quatro quintos, tanto para a aprovação quanto para a rejeição dos benefícios propostos no âmbito do Confaz, assim como para a ratificação ou revogação pelos Estados.

Com a Emenda nº 1, da Comissão de Infraestrutura, a Senadora Lúcia Vânia toma a iniciativa de propor uma flexibilização ainda maior no processo decisório do Confaz, reduzindo o quórum de decisão para três quintos. Essa proposta é oportuna e meritória, devendo ser acolhida.
Com efeito, não faz sentido que a Constituição Federal possa ser alterada pela decisão de três quintos dos representantes com assento no Congresso Nacional, e uma medida de benefício fiscal necessite de quórum ainda mais elevado e rigoroso.

A experiência demonstrou que o excessivo rigor no ritual decisório findou por empurrar os Estados ao marginalismo constitucional, ante a virtual impossibilidade de operar mecanismos de extrafiscabilidade, na legítima busca do desenvolvimento ou mesmo da administração das conjunturas adversas.
O instituto da unanimidade é, em boa parte, o responsável pela chamada “guerra fiscal”. A ação dos Estados à margem do Confaz, evidentemente, é inconstitucional, mas, em muitos casos, não deixa de representar desesperada, mas legítima (do ponto de vista político) defesa dos interesses locais, ante o antagonismo irredutível de apenas uma Unidade Federada.

A decisão colegiada, no âmbito do Confaz, deve fluir num processo de concertação e de harmonia federativa, não de emperramento e radicalização. O poder de veto individual fornece poder excessivo num contexto em que disparidades econômicas e sociais tão grandes entre os Estados criam, naturalmente, interesses conflitantes.

Fora de qualquer dúvida que o quórum decisório deva ser mitigado. A proposta da Senadora Lúcia Vânia é perfeitamente válida, ao estabelecer para o Confaz o mesmo quórum de três quintos que a Constituição exige para a sua própria reforma.
III – VOTO

Em face do exposto, voto pela aprovação do Projeto de Lei nº 240, de 2006 – Complementar, com a Emenda nº 1, da Comissão de Infraestrutura.

Esse é o voto do Relator.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Em discussão a matéria.

O SR. BLAIRO MAGGI (PR – MT) – Quero fazer algumas considerações, Senadora.

É meu primeiro mandato como Senador, e, neste tempo que faço parte desta Comissão, de todas as matérias que passaram por aqui, esta, talvez, seja a mais importante que tive o privilégio de votar e relatar como Relator ad hoc. A experiência que tive como governador de Estado é o que está relatado no seu comentário da emenda que fez ao projeto.

O Confaz tem a capacidade de fazer a verdadeira reforma tributária de que este País precisa e que não conseguimos fazer neste Congresso Nacional. Mas, dando ao Confaz essa autonomia, vai ser possível fazê-la. Da forma como ele ainda é, ou seja, da unanimidade, os interesses se escondem atrás de determinados Estados e em determinados momentos.

Às vezes, a política não permite que o Estado de São Paulo, por exemplo – não quero fazer acusação, mas vi isso acontecer em oito anos de mandato –, venha a público e mostre seus interesses por que isso seria muito ruim, pois seria um trator passando sobre os menores. Mas esse Estado usa e negocia com um Estado menor, que não tem o mínimo interesse em determinada matéria, e, pela unanimidade, o Estado menor veta, não concorda em votar. Assim, não conseguimos fazer as coisas andarem.
Portanto, a matéria aqui tratada hoje, que certamente será aprovada, cria a possibilidade de os Estados, com a maioria que a Constituição exige para ser aqui reformada e emendada, darem aos Secretários de Fazenda o entendimento de que eles podem fazer as modificações. E não tenho dúvida alguma de que os Secretários de Fazenda, com essa maioria qualificada, podem e vão fazer verdadeiras mudanças contra o interesse de um ou dois, porque não é possível, como vem acontecendo, esconder-se atrás da unanimidade.

Então, quero cumprimentar o autor da matéria, cumprimentar a Senadora Lúcia Vânia pela emenda que fez, que é louvável. Não tenho dúvida, Srªs e Srs. Senadores, que, a partir do momento em que essa lei for aprovada e sancionada, vamos ver um Brasil diferente, muito mais rapidamente do que veríamos aqui pelo Congresso Nacional, porque, aqui, Senador Flexa, os interesses se sobrepõem.

A condição política da representação dos nossos Estados não nos permite fazer muitas mudanças, até pelas próprias pressões, mas os Secretários de Fazenda, por meio do Confaz, juntamente com os técnicos de lá, vão fazer isso. O Confaz é um conselho altamente qualificado e conhecedor, que tem informações de todos os Estados da Federação. Não é um órgão qualquer. É um órgão extremamente importante, mas amarrado e emperrado em função da legislação vigente agora.

Quero dizer aqui que fiquei muito feliz em poder relatar esse projeto, porque ele vai trazer uma grande mudança na política econômica do Brasil.

Muito obrigado. Parabéns pela sua emenda, Srª Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Concedo a palavra ao Senador Flexa Ribeiro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Srª Presidente, Senadora Lúcia Vânia, Senador Blairo Maggi, apresentei esse projeto em 2006.

O SR. BLAIRO MAGGI (PR – MT) – Senador Flexa Ribeiro, desculpe-me, porque eu não tinha atentado para o fato de que V. Exª era o autor do projeto. Parabéns!

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Obrigado.

O SR. BLAIRO MAGGI (PR – MT) – É o melhor projeto que vai passar na Casa neste ano. Pode ter certeza disso.
O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Quisera eu comungar do otimismo de V. Exª com relação à tramitação do projeto! Estamos em 2011, já se vão cinco anos.

Quero parabenizar a Senadora Lúcia Vânia por ter aperfeiçoado o projeto. Fui até modesto quando tirei a unanimidade e coloquei quatro quintos. A Senadora Lúcia Vânia melhorou para três quintos.
Rui Barbosa já dizia que a unanimidade é burra. Eu diria que, no caso do Confaz, é a ditadura da minoria. Basta um Estado dizer “não concordo”. Pronto, acabou!

O SR. BLAIRO MAGGI (PR – MT) – Só que negocia antes para dizer isso.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Então, nada se fazia. Ou seja, tudo o que é feito em relação aos Estados menos desenvolvidos para atrair investimentos é inconstitucional. O Supremo vai julgar as leis, e são todas inconstitucionais, porque o Confaz não convalida as políticas.

Esse projeto levou cinco anos para ser apreciado, como eu disse. Dei entrada a esse projeto em 2006. Em 2007, ele foi aprovado na CCJ e, em 2011, está tramitando na CI. Vai terminativamente para a Comissão de Assuntos Econômicos (CAE).
Quero pedir a V. Exª, que é membro da CAE, que solicite a relatoria. Vamos conversar com o Senador Delcídio, para que S. Exª possa encaminhar o processo a V. Exª. E que V. Exª, ainda neste ano, possa relatá-lo, para que ele vá a plenário e para que possamos remetê-lo à Câmara! Vamos ver se conseguimos fazer isso.

A matemática política é muito complicada. Se unirmos a bancada dos Estados que têm interesse em aprovar esse projeto, veremos que é uma maioria tranquila. Nós não aprovamos agora a distribuição do royalty do pré-sal? Aprovamos. Mas era para ter sido aprovado na Câmara há bastante tempo. Cadê? Não anda! E corremos o risco de não o aprovarmos na Câmara neste ano. Estou sentido que não vamos aprová-lo na Câmara.
Anteontem, o Senador Magno Malta chegou ao plenário, dizendo que veio de uma reunião de líderes com a Presidente Dilma, que disse que ele poderia ficar tranquilo, pois ela não iria encaminhar a votação. Então, todo aquele compromisso de votar o veto, se não aprovássemos o acordo, foi esquecido.

Senador Blairo, vamos tentar colocar esse projeto na Câmara e pedir à bancada dos Estados interessados na aprovação do projeto que o faça andar. E vamos torcer para que não haja veto do Executivo.

Quero parabenizá-lo, pela relatoria ad hoc, e à Senadora Lúcia, pela emenda.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Obrigada, Senador Flexa.

Em votação a matéria.

As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovada.

O relatório passa a constituir parecer da Comissão pela aprovação do projeto com a Emenda nº 1.

O projeto vai à Comissão de Assuntos Econômicos para prosseguimento de sua tramitação.

O Item 3 da pauta envolve decisão terminativa. Vamos aguardar o quórum qualificado em outra reunião.

Vamos votar, agora, dois requerimentos de extrema importância, que são constantes dos Itens nºs 5 e 6 da pauta.

ITEM 5

- Não Terminativo -

REQUERIMENTO Nº 64, DE 2011 – CI

Nos termos do art. 90, V, do Regimento Interno do Senado Federal, e do art. 58, § 2º, V, da Constituição Federal, requeiro seja encaminhada à Ministra de Estado do Planejamento, Exmª Srª Miriam Belchior, convite de comparecimento à Comissão de Infraestrutura do Senado Federal (CI), para expor sobre o andamento dos investimentos das obras do PAC, relacionadas à Infraestrutura Urbana do País, versus PPA 2012-2015, de que trata o PL nº 29, de 2011 – CN.

Autoria: Senador Walter Pinheiro, subscrito por esta Presidente e pelo Senador Vicentinho Alves.

Em discussão o requerimento. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão.

Em votação.

As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.

ITEM 6

- Não Terminativo -

REQUERIMENTO Nº 65, DE 2011 – CI

Nos termos do art. 90, V, do Regimento Interno do Senado Federal, e do art. 58, § 2º, V, da Constituição Federal, requeremos seja encaminhado ao Diretor-Geral da Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT), Sr. Bernardo José Figueiredo Gonçalves de Oliveira, convite de comparecimento à Comissão de Infraestrutura do Senado Federal (CI), acompanhado do representante legal da Via-Bahia para exposição sobre a execução do contrato de concessão firmado com aquela empresa. Mas destacadamente deverá ser enfocado o trecho da BR 324/BA (Salvador – Feira de Santana).

Autoria: Senador Walter Pinheiro, Senadora Lídice da Mata, Senador João Durval, Senadora Lúcia Vânia e Senador Vicentinho Alves.
Em discussão o requerimento. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão.

Em votação.

As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.)

Aprovado.

O Item 4 da pauta envolve decisão terminativa. Vamos também retirá-lo, em função da falta de quórum qualificado.

Nada mais havendo a tratar, encerro a presente sessão.
(Iniciada às 10 horas e 33 minutos, a reunião é encerrada às 10 horas e 56 minutos.)






